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ARAUJO, Tiago Gazzone. Estudo de caso dos impactos ambientais no 
loteamento Villa Conscientia. Foz do Iguaçu, 2010. Projeto de Trabalho Final de 
Graduação - Faculdade Dinâmica de Cataratas. 
 

RESUMO 

 
Este trabalho teve como objetivo um estudo de caso dos impactos ambientais do 
loteamento Villa Conscientia, localizado no município de Foz do Iguaçu. A 
fundamentação da pesquisa utilizou conceitos de impacto ambiental e estudou os 
riscos que o meio ambiente enfrenta na sua relação com a urbanização. A 
prevenção aos riscos requer análise periódica, para permitir a intervenção 
competente na preservação do meio ambiente. Para tanto, se analisaram as 
implicações da gestão urbana e os impactos ocasionados por obras e loteamentos, 
além dos regulamentos estabelecidos por lei para a realização de benfeitorias 
públicas e arborização. A análise e a coleta de dados para o estudo de caso foram 
realizadas a partir da caracterização da área em seus aspectos geológicos, 
hidrológicos e de solo, sendo o empreendimento também pesquisado em seus 
aspectos legais relacionado à Convenção de Condomínio e ao compromisso de 
reserva legal. Os dados foram obtidos através de observação de campo com 
registros fotográficos e entrevistas que buscaram conhecer os aspectos biológicos, 
físicos e socioeconômicos envolvidos na sua realização. Diante de tudo o que foi 
analisado compreende-se que em relação a esse loteamento foram tomadas, até o 
momento, todas as medidas de prevenção para os impactos ambientais que possam 
ocorrer, necessitando cada vez mais esclarecer as pessoas sobre as relações de 
equilíbrio entre a urbanização e o meio ambiente, visando à preservação para 
garantir a vida com qualidade também para as gerações futuras. 
 
Palavras-Chave: Análise Ambiental ï Loteamentos Urbanos ï Meio Ambiente. 



10 

 

ARAUJO, Tiago Gazzone. Case study of environmental impacts in the Villa 
subdivision Conscientia. Foz do Iguaçu, 2010. Project to Completion of Course 
Work  - Faculdade Dinâmica de Cataratas. 
 

ABSTRACT 

 
This work had as objective a study of the environmental impacts of the allotment 
Conscientia Villa, located in the city of Foz do Iguacu. The basis of the research used 
the concepts of environmental impact and studied risks that the environment is facing 
in its relationship with urbanization. The prevention to them requires periodically 
review of these risks to enable the competent intervention in preserving the 
environment. Therefore, is analyzed the implications of urban management and the 
impacts caused by construction and subdivisions, in addition to the regulations 
established by law for the conduct of public improvements and afforestation. The 
analysis and data collection for the case study were from the area in their 
characterization of geological, hydrological and soil, the venture also searched in 
their legal aspects related to the conventions of condominium and commitment to 
legal reserve. Data were obtained through field observation of photographic records 
and interviews that sought to understand the biological, physical and socioeconomic 
factors involved in its realization. Given all that has been analyzed it is understood 
that for this blend were taken all measures to prevent environmental impacts that 
may occur, requiring increasingly enlighten people about the equilibrium relationships 
between urbanization and environment in order preserving the same to ensure life 
quality also for future generations.  
 
Keywords: Environmental Analysis - Urban Allotments - Environment.  
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1 INTRODUÇÃO   

 

 

 A expansão urbana e o surgimento de novos loteamentos no município de 

Foz do Iguaçu são elementos que instigam pesquisas voltadas para a preservação 

do meio ambiente, devido a ser uma atividade que necessita ser planejada para 

prevenir a degradação. Assim, este trabalho analisa as medidas tomadas para 

realização de loteamentos, procurando analisar formas de crescimento urbano sem 

interferências impactantes ao meio ambiente, com a preservação de riachos e 

nascentes, implantação de calçamento, rede de esgoto e modificação adequada na 

flora nativa do local escolhido. As reservas técnicas e ambientais dos loteamentos 

nem sempre são respeitadas tornando a expansão urbana uma ameaça ao meio 

ambiente, ocasionando degradação e contaminação do solo, destruição da flora e da 

fauna e contaminação da água. Desta forma, cumpre estudar as causas e 

consequências dos impactos ambientais urbanos, decorrentes ou relacionados a 

loteamentos urbanos, buscando conhecer as normas e a legislação de proteção 

ambiental para esses casos. 

 Neste estudo analisam-se os impactos ambientais a partir da realização 

de um estudo de caso do loteamento Villa Conscientia, visando conhecer os 

impactos mais comuns causados pelas obras  de loteamento urbano e aprender os 

meios de realizar a expansão urbana sem degradar o meio ambiente, o que 

representa uma grande melhoria na qualidade de vida das populações urbanas. 

Assim, a pesquisa está situada na perspectiva da busca de novos conhecimentos 

sobre os impactos da expansão urbana no município de Foz do Iguaçu, 

particularmente os que são gerados sobre as nascentes e recursos hídricos locais, 

bem como as decorrências da implantação ou não de reservas técnicas e a 

preservação de recursos naturais em um novo loteamento da cidade. 

  

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral  

 

 Realizar a avaliação ambiental do loteamento Villa Conscientia. 
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1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 Analisar os impactos ambientais ocasionados pela implantação do 

loteamento; 

 Identificar os principais conceitos teóricos que podem contribuir para 

esclarecer a realização de uma análise de impactos ambientais. 

 Conhecer a legislação ambiental que deve ser respeitada na implantação 

de um loteamento urbano. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1 Impacto Ambiental 

 

 De acordo com a Resolução CONAMA n. 001 de 23 de Janeiro de 1986 o 

impacto ambiental é ocasionado por confrontos diretos ou indiretos entre o homem e 

a natureza. Exemplos bem conhecidos de impacto ambiental são os 

desmatamentos, as queimadas, a poluição das águas, o buraco na camada de 

ozônio, entre outros. A definição de Impacto Ambiental está associada à alteração 

ou efeito ambiental considerado significativo por meio da avaliação do projeto de um 

determinado empreendimento, podendo ser negativo ou positivo. 

 Segundo Coelho (2006, p. 24):  
 

Impacto ambiental é, portanto, o processo de mudanças sociais e 
ecológicas causado por perturbações (uma nova ocupação  e/ou 
construção de um objeto novo> uma usina, uma estrada ou uma indústria) 
no ambiente. Diz respeito, ainda, à evolução conjunta das condições 
sociais e ecológicas estimulada pelos impulsos das relações entre forças 
externas e internas à unidade espacial e ecológica, histórica ou 
socialmente determinada. É a relação entre sociedade e natureza que se 
transforma diferencial e dinamicamente. Os impactos ambientais são 
escritos no tempo e incidem diferencialmente, alterando as estruturas das 
classes sociais e reestruturando o espaço. 
 

 Os impactos ambientais são  marcados pelas alterações ocasionadas por 

diferentes interferências, sejam elas biofísicas ou sociais. 

 Segundo Fogliatti (2004) o impacto ambiental caracteriza-se como a 

alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, 

provocada pela ação humana de forma direta ou indiretamente, porém podendo 

afetar a saúde, a segurança e a qualidade dos recursos naturais e a qualidade de 

vida dos agentes. 

 De acordo com Mano et al. (2005), quando se trata de grandes 

aglomerados humanos, a população não é responsável pela geração de impacto 

diretamente sobre o meio, porém a atividade engendrada pelo sistema produtivo 

atrai a população, que ao ocupar o espaço, sobre ele despeja toda a sorte de 

dejetos: é o ar poluído pelas indústrias; são os rios usados como via dos esgotos 

industriais; são as erosões de terrenos íngremes, explorados até os limites de suas 

pendentes pelos promotores da especulação imobiliária e assim por diante. Assim, 
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os impactos ambientais se voltam justamente para as populações atraídas para 

servir ao sistema produtivo, na cidade.  

 No ambiente rural, a população que não é expulsa do trabalho na 

agricultura passa a fazer uso da tecnologia para ampliar a extração da terra,  porém 

sem a cautela necessária à proteção do solo, do ar e dos rios, aplicando defensivos 

agrícolas e insumos químicos para alargar a colheita, quase que totalmente 

destinada à exportação (SANTOS, 1995).  

 Os impactos ambientais que acontecem em larga escala refletem a 

implantação de grandes empreendimentos e, em muitos casos, repercute distante 

dos locais em que foram implantados, gerando impactos nos centros urbanos, que, 

na verdade, são os destinatários dos insumos provenientes destes mesmos grandes 

projetos. Os impactos generalizados se sobrepõem aos de natureza ecológica, pois 

modificam a paisagem, o que pode facilitar a avaliação de tais impactos sobre a 

qualidade de vida e sobre as próprias estruturas sociais e econômicas das áreas ou 

regiões em que se encontram (SOUZA, 1999). 

 Fogliatti (2004) apresenta a concepção de impacto ambiental proposta por 

Canter (1977) que afirma que o mesmo é qualquer alteração no sistema ambiental 

físico, químico, biológico, cultural e socioeconômico que possa ser atribuída às 

atividades humanas, relativas às alternativas em estudo para satisfazer as 

necessidades de um projeto. 

 Segundo Ferreira et al. (2007) ño ambiente soma in¼meros fatores que 

influenciam a vida dos seres vivos, os ambientes insalubres são representados por 

um conjunto de condições externas ao organismo e que afetam seu crescimento e 

desenvolvimentoò. Neste contexto, o desenvolvimento de um ambiente saud§vel nos 

assentamentos humanos, parte da implementação de medidas corretas de coleta de 

quaisquer tipos de resíduos e o tratamento adequado de prevenção aos efeitos que 

possam afetar a qualidade ambiental e a saúde da população. 

 O impacto ambiental pode ser caracterizado quanto ao seu valor, ao se 

espaço de ocorrência, ao seu tempo  e à sua reversibilidade e, ainda, à sua chance 

de ocorrência e incidência. Quanto ao valor o impacto pode ser positivo ou negativo. 

O positivo é aquele que apresenta fator benéfico por imprimir menor dano ambiental, 

substituindo atividades que podem causar mal ao ambiente e os negativos possuem 

efeitos maléficos ao meio ambiente como inundações, erosões, etc. 
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 Entretanto, podem ser previstas ações que contribuam para minimizar os 

efeitos dos impactos negativos. Podem-se implementar medidas mitigadoras que 

envolvam diferentes investimentos visando amenizar os problemas no curto, médio 

ou longo prazo. Várias medidas podem ocorrer simultaneamente, desde que 

geradas por programas de acompanhamento e monitoramento para verificar a 

eficácia das mesmas. 

 Assim, há necessidade de realizar estudos dos impactos ambientais, que 

são atualmente regulamentados através de leis ambientais, devendo gerar 

documentos individuais de cada área afetada, iniciando com a avaliação dos 

impactos realizando a previsão dos efeitos mais significativos das atividades 

propostas para cada local afetado. 

 Segundo Fogliatti (2004): 

 

Os Estudos de Impactos Ambientais (EIA) devem atender sempre as 
diretrizes impostas pelos regulamentos e normas em vigor e seguir, com o 
maior rigor possível as instruções ou termos de referências fornecidos 
pelas autoridades ambientais que detêm a responsabilidade de decidir 
sobre a realização do empreendimento sob o ponto de vista dos danos 
ambientais provocados pelo mesmo. 

  

 Uma avaliação detalhada, cuidadosa e abrangente dos danos ambientais 

serve para tornar os impactos ambientais mais visíveis para a sociedade, mostrando 

as consequências das atividades econômicas. Essa visibilidade leva a um aumento 

da pressão sócio-política pela consideração econômica nos diversos níveis 

decisórios, motivando outras áreas do conhecimento a criar novas tecnologias, 

teorias e metodologias que ativem mecanismos de internalização da vida das 

sociedades, direta ou indiretamente, apresentando a capacidade de suporte dos 

sistemas básicos de manutenção da vida dos ecossistemas planetários (GUERRA e 

CUNHA, 2000). 

 

2.1.1 Risco Ambiental 

 

 Segundo Tommasi (1993) o risco ambiental pode ser definido como a 

combinação da probabilidade de um evento ï acidente, como, por exemplo, a 

explosão de um tanque de combustível, e por suas consequências ï ferimentos, 

mortes, perda de equipamentos. O termo risco é usado somente quando existe a 
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possibilidade de consequências negativas resultantes de vários fatores como: 

natureza do perigo, possibilidade de exposição e características da população 

exposta, probabilidade de ocorrência, e magnitude das exposições e consequências. 

 Para se calcular o risco utiliza-se a função: R= F X C, ou seja, a 

frequência (F) de ocorrência de um evento indesejado é multiplicada pelas 

consequências (C) geradas pelo evento indesejado. A experiência mostra que os 

maiores danos são causados por acidentes que não ocorrem com frequência, assim 

o risco pode ser reduzido, ou até controlado, quando se reduz a frequência e as 

consequências identificando, analisando e avaliando os riscos (SÁNCHEZ, 2008). 

 A definição de critérios de aceitação deve ser estudada apresentando 

alternativas para a redução dos riscos considerados inaceitáveis. Essas alternativas  

de redução dos riscos inaceitáveis incluem: 

 Alteração do projeto; 

 Alteração na implantação; 

 Mudança de equipamentos; 

 Alteração nos procedimentos operacionais. 

 Os riscos podem ser classificados por tipo, magnitude, severidade, 

criticidade, probabilidade, detecção, utilizando-se de diferentes critérios qualitativos 

obedecendo aos interesses e necessidades do evento de risco. 

 Os critérios de valor são representados pelo impacto positivo ou negativo, 

quanto à ordem podem se apresentar como impacto direto ou indireto, considerando 

também o espaço onde ocorre o evento se é local, regional ou estratégico. Há que 

se considerar também se o evento acontece num tempo curto, médio ou a longo 

prazo numa dinâmica temporária, cíclica ou permanente e, ainda, se pode ser 

reversível ou irreversível. 

 De acordo com Sánchez (2008) os riscos ambientais são classificados em 

três tipos: 

1. Os riscos físicos, que são representados pelo ambiente de trabalho que 

causa danos ao meio ambiente e riscos ergonômicos ao trabalhador, através 

da iluminação, vibração, ruído, calor, etc.;  

2. Riscos químicos presentes no ambiente de trabalho sob forma de poeira, 

gás, vapor, fumos, névoa e líquidos; 
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3. Riscos biológicos representados por microorganismos presentes no 

ambiente de trabalho e que podem causar doenças de natureza moderada ou 

grave. 

 Na realização de uma análise qualitativa os riscos podem ser 

classificados em: desprezíveis, marginais, críticos e catastróficos, de acordo a 

importância de baixo, médio, alto ou altíssimo impacto gerado pelo evento. 

 Considerando-se a probabilidade de ocorrência em conjunto com a 

magnitude do dano de um evento indesejável os riscos podem ser conceituados em 

três níveis: os negligenciáveis, que são de pequena importância, os gerenciáveis, 

que são passíveis de serem controlados e os não-toleráveis que exigem ações 

minimizadoras (TOMMASI, 1993). 

 A interpretação dos riscos deve considerar a potencialidade do nível do 

dano que o impacto ambiental pode causar de maneira crítica considerando se o 

mesmo localiza-se como perturbação ao homem, às instalações ou ao meio 

ambiente e, ainda, se compromete a legislação ou fere as normas de 

regulamentação nas relações com o meio. 

 Considera-se ainda, se o impacto ou risco  é localizado ou generalizado e 

se compromete a imagem da empresa por ferir a lei ou às normas estabelecidas. 

Para se interpretar a probabilidade do risco analisa-se a potencialidade da 

ocorrência de um dano em sua baixa, moderada ou elevada probabilidade de 

ocorrer de acordo com a frequência em que os mesmos eventos acontecem.  

 A interpretação da detecção de um risco depende de verificar se o 

problema é de visual imediato e se pode ser corrigido em curto, médio ou longo 

prazo. Analisa-se também se o problema é de difícil detecção e se requer ações 

corretivas trabalhosas e demoradas, ou ainda, se é detectável somente a partir de 

análises de monitoramento ou somente com o dano não visual e com ações 

corretivas complexas demoradas e custosas. 

 De acordo com Laurindo (2007), para se interpretar a severidade dos 

riscos devem ser avaliados a Criticidade (potencialidade do nível de dano que o 

aspecto ambiental pode produzir no meio ambiente); Probabilidade (potencialidade 

da ocorrência de um dano) e Detecção (possibilidade de detecção de uma 

ocorrência em seu início), seguidas duas convenções classificatórias: 

 - Criticidade x detecção x probabilidade > 27 ï neste caso o risco é 

identificado como significativo. 
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 - Criticidade x detecção x probabilidade > 8 ï neste caso, torna-se 

necessário definir um plano de ação, com o objetivo de reduzir a probabilidade de 

ocorrência e tornar mais fácil detectar o início do acidente que ocasiona o impacto 

ambiental. 

 A tomada de decisões em relação à minimização dos riscos está 

condicionada à avaliação da severidade dos impactos detectados, conforme 

classificados em triviais, toleráveis, moderados, relevantes e intoleráveis. 

 

2.2 Avaliação Ambiental  

 

 A avaliação de impactos ambientais é uma prática que permite realizar o 

planejamento de ações mitigadoras para a implantação de empreendimentos 

urbanos, pois através dela é possível realizar a previsão dos efeitos ambientais mais 

significativos numa atividade proposta, antes de se tomar uma decisão, e direcionar 

o desenvolvimento de estudos de impactos ambientais. 

 Segundo Fogliatti (2004) os métodos de avaliação de impactos 

ambientais compreendem quatro tipos de trabalhos que são: diagnóstico ambiental 

da área de influência do projeto, avaliação dos possíveis impactos a serem gerados, 

estabelecimento de medidas mitigadoras e elaboração de programas ambientais. 

 Vários autores apresentam métodos para avaliação de impactos 

ambientais, mas, foi escolhido a mesma autora, por apresentar os métodos mais 

utilizados na avaliação ambiental de projetos, com suas características e 

potencialidade úteis nos processos de planejamento e de tomada de decisão, que 

são: 

a) Método espontâneo: são métodos baseados no conhecimento empírico, ou seja, 

em estudos já realizados por profissionais da área ambiental de forma científica, são 

indicados para casos com escassez de dados, fornecendo orientações para outras 

avaliações. 

b) Listagens de controles: são listas organizadas para as fases de diagnóstico 

ambiental, porém são superficiais, servindo apenas de guia para a obtenção de 

informações, mas que posteriormente determinará o grau de significância do 

impacto. 

c) Matrizes: As matrizes complementam e suprem as deficiências das listas de 

checagem, atualmente correspondem a uma listagem bidimensional para 
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identificação de impactos. Como se trata do método de avaliação de impacto 

escolhido para a realização desta pesquisa será explicado detalhadamente no 

capítulo destinado à metodologia. 

d) Redes de interação: procura estabelecer a sequência de impactos ambientais a 

partir de uma intervenção, utilizando método gráfico. Seu objetivo é estabelecer as 

relações de procedência  entre as ações praticadas pelo empreendimento e os 

conseqüentes impactos de primeira e demais ordens. 

e) Superposição de mapas: segundo Fogliatti (2004) ñeste m®todo consiste  na 

confec­«o de uma s®rie de cartas tem§ticas, uma para cada fator ambientalò. Assim, 

quando são superpostas as cartas reproduzem a síntese da situação ambiental de 

uma área geográfica. 

f) Modelos de simulação: Os modelos de simulação compreendem os cálculos 

matemáticos utilizados para avaliação de impactos com a finalidade de representar a 

estrutura e o funcionamento dos sistemas ambientais através de relações complexas 

estabelecidas entre componentes quantitativos e qualitativos. 

g) Análise multicritério: esse tipo de análise é ainda pouco usado, trata-se de um 

método utilizado no processo de tomada de decisão, pois permite a análise entre 

alternativas detectando as influências e interferências entre vários tipos de impactos. 

h) Sistemas especialistas: trata-se de programas que tem como objetivo resolver um 

problema de modo que a sua solução seja igual a que foi elaborada por 

especialistas. O sistema armazena as informações necessárias para a avaliação em 

uma base de conhecimento que é acessada por meio de linguagens de 

programação. 

i) Modelo Fuzzy: é um método que permite a avaliação global de alternativas, 

integrando a técnica ad-hoc, a Lógica fuzzy e a arquitetura hierárquica das redes 

neurais (CURY, 1999 citado por FOGLIATTI, 2004). 

 Esses métodos possibilitam a avaliação de projetos com potencial 

poluidor, contribuindo para a obtenção de resultados satisfatórios e condizentes com 

a situação particular de cada projeto analisado. 

 Em relação aos parâmetros de análise  que concorrem para a avaliação 

dos impactos ambientais, Fogliatti (2004) afirma que se  verifica a existência de 

aspectos qualitativos que estão relacionados a agressões ao meio ambiente que 

afetam, principalmente a qualidade de vida dos seres vivos e dos recursos naturais 

e, aspectos quantitativos relacionados à quantidade e custos dos recursos utilizados. 
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 Assim, os aspectos qualitativos são observáveis nos parâmetros de 

observação da poluição atmosférica, da geração de ruídos e vibrações, da 

segregação urbana e acidentes que alteram a saúde humana e a segurança. A 

observação de aspectos qualitativos relaciona-se ao visual, à acessibilidade e ao 

reassentamento, que contribuem para a modificação do uso do solo, sendo que a 

análise dos efeitos sobre a fauna e a flora contribuem para a variação na qualidade 

biótica. 

 Entretanto, a avaliação da erosão, dos assoreamentos e da geração de 

efluentes, a geração de empregos, a variação da demanda de bens e serviços, da 

renda familiar e arrecadação fiscal e os custos dos empreendimentos são análises 

quantitativas que servem como parâmetro de avaliação de impacto ambiental em 

relação à alteração aos meios físicos, biológicos e à viabilidade econômica de 

qualquer empreendimento (FOGLIATTI, 2004). 

 Desta forma, segundo Silva (1999), numa análise completa e mais 

aprofundada, os parâmetros de análise consideram o meio físico em suas diversas 

expressões: 

1. Clima: ventos, temperatura e umidade do ar na camada limite planetária; A 

superfície e o balanço do solo; componentes hídricos; nebulosidade; meteorologia 

em ampla e média escala desde que seja capaz de colaborar com a formação de 

concentrações extremas de poluentes; Avaliação da frequência de ocorrência de 

condições meteorológicas favoráveis a fortes concentrações de poluentes; 

Parâmetros meteorológicos necessários à formação de chuvas e à precipitação 

pluviométrica média. 

2. Qualidade do ar: análise da concentração de poluentes atmosféricos; 

caracterização físico-química das águas pluviais; índices de ruídos e mapeamentos 

dos pontos críticos.  

3. Geologia: estratigrafia e caracterização litológica com indicação da mineralogia e 

composição química das rochas, esboço estrutural e tratamento de dados em 

estereogramas; avaliação das condições geotécnicas dos maciços de solo e das 

rochas. 

4. Geomorfologia; descrição das formas e compartimentagem geomorfológica das 

áreas; caracterização e classificação das formas de relevo quanto à sua gênese, 

dinâmica dos processos geomorfológicos, ou seja, os movimentos de massa, 

inundação, assoreamento erosão, etc. 
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5. Solos: classes de solo e níveis taxonômicos 

6. Recursos hídricos: hidrologia superficial 

7. Hidrogeologia: área de ocorrência, tipo, geometria, litologia, estruturas 

geológicas, propriedade físicas e hidrodinâmicas, inventário dos pontos de água, 

potenciometria e direção dos fluxos de águas subterrâneas, profundidades dos 

aquíferos livres, caracterização das áreas e processos de carga e recarga dos 

aquíferos, relação das águas subterrâneas com as superficiais, caracterização física, 

química e biológica das águas subterrâneas e, avaliação da permeabilidade do solo. 

8. qualidade da água: caracterização físico-química e bacteriológica de referência 

dos recursos hídricos interiores, superficiais e subterrâneos. 

 Ainda segundo Silva (1999), os parâmetros para avaliação do meio biótico 

devem considerar: 

1. Flora: balanço hídrico; mapeamento atualizado das formações vegetais, 

levantamento fitossociológico das diversas formações; inventário da biomassa 

lenhosa. 

2. Fauna: inventário das espécies raras (entomofauna, avifauna, herpetofauna e 

mastofauna), de valor econômico ou científico, indicadoras de qualidade ambiental e 

de interesse epidemiológico; descrição das interrelações da fauna/flora e 

fauna/fauna; caracterização do estudo trófico dos corpos de água. 

 Já para o meio socioeconômico, os parâmetros indicadores de impactos 

ambientais devem considerar: 

1. Dinâmica populacional (distribuição espacial, composição por gênero, faixa 

etária, ocupação e índices populacionais); movimentos migratórios. 

2. Uso e ocupação do solo: áreas urbanas e rurais em expansão; reservas 

biológicas, sítios históricos, infraestrutura, tipos de culturas, vegetação, estrutura 

fundiária, colonização e ocupação. 

3. Uso da água: abastecimento doméstico e industrial, geração de energia, 

irrigação, pesca, recreação, preservação da fauna e flora, navegação, demanda 

atual e projetada qualiquantitativa frente à disponibilidade. 

4. Patrimônio natural e cultural: áreas e monumentos naturais e culturais. sítios 

paleontológicos  ou arqueológicos, áreas de edificações de valor histórico e 

arquitetônico. 

5. Nível de vida: Assentamento, educação, saúde, alimentação, lazer, turismo e 

cultura, jornais, segurança social. 
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6. Estrutura produtiva e de serviços: fatores de produção, modificação e 

composição da produção local, emprego e nível tecnológico por setor, relações de 

troca entre economia local e microrregional, regional e nacional incluindo destinação 

da produção local e importância relativa. 

7. Organização social: forças e tensões sociais, grupos e movimentos comunitários, 

lideranças comunitárias, forças políticas e sindicais atuantes, associações. 

 Esses parâmetros interessam especialmente a técnicos, consultores, 

órgãos técnicos, setores governamentais, comunidades afetadas, Organizações Não 

Governamentais (ONGs), universidades, comunidades e autoridades internacionais 

e imprensa. 

 Vale ressaltar a necessidade de uma equipe multidisciplinar para a 

realização de uma análise ambiental que considere todos esses parâmetros. 

Evidentemente, não foi o caso desta pesquisa. 

 

2.3 Sobre a Gestão Urbana e seus Impactos 

 

 Somente a partir do século XIX, visando à organização da sociedade, a 

urbanização passou a ser gerenciada pelo poder público e, posteriormente passou a 

ser legislada, visando a sua organização. Apenas no final do século XX cresceu a 

preocupação ecológica com o ambiente, pois se percebeu que a degradação que já 

atinge grandemente o ambiente urbano gera perdas irreparáveis que poderão 

prejudicar as gerações futuras e a sua sobrevivência.  

 Ashley (2006) ao refletir sobre os princípios que regem a organização dos 

ambientes urbanos declara: 

 
O urbano constitui-se em lócus no qual avança a racionalidade instrumental 
presente na essência do capitalismo. Assim, uma tensão se instaura no 
espaço urbano capitalista: de um lado observa-se o avanço da 
individualidade e competitividade, ao passo que, do outro, aumenta a 
interdependência entre os agentes econômicos, mediante a expansão do 
espaço de troca capitalista, ou seja, do mercado. 

 

Isto implica, para a autora,  em reconhecer que a busca humana pelo 

espaço urbano está relacionada ao consumo, e este é declaradamente a essência 

da vida urbana, gerando interferências que são sentidas de imediato, mas que com 

o correr do tempo implicam em sérias degradações  incidindo sobre a tão sonhada 

qualidade de vida buscada. 
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A ocupação urbana é um fenômeno relacionado ao processo de 

desenvolvimento das cidades em determinadas sociedades, em oposição ao 

desenvolvimento do meio rural. Também pode ser definida como o aumento da 

população urbana frente à população rural. Porém, também está historicamente 

ligada à evolução do capitalismo, especialmente em sua fase industrial (MANO et 

al., 2005).  

Rodrigues apud Cavalcanti (2006) ao refletir sobre o descompasso entre 

o avanço tecnológico e desenvolvimento humano afirma:  

 

A sociedade moderna caminha para a multidisciplinaridade, flexibilidade 
das operações industriais e comerciais, rapidez, alta precisão e 
pontualidade da informação. A humanidade está entrando na era da 
socialização da informação e da busca pela democratização de seu 
acesso. A convergência entre a microeletrônica, a informática e as 
telecomunicações têm possibilitado o crescimento dos negócios 
internacionais, fortalecendo o processo de globalização dos mercados e a 
expansão do capitalismo. 

 

Percebe-se na citação acima que há uma percepção de que a 

urbanização e seus efeitos não estão restritos apenas às atividades urbanas locais 

mas no efeito que a globalização econômica faz incidir sobre os ambientes em 

diferentes locais nas mais longínquas localidades do planeta. 

A ocupação urbana é um processo pluricultural, pois seus componentes 

se desdobram, primeiramente, no surgimento e desenvolvimento da rede urbana 

que tem origem no sistema produtivo, de distribuição e de consumo, passando pelo 

crescimento físico e estrutural das cidades em diversos graus de progresso e, por 

fim, transformando ou dando social e economicamente o espaço, impulsionando a 

modernização tecnológica e científica na produção de bens e de serviços (SANTOS, 

1995). 

A urbanização é um processo que se explica no envolvimento da 

população como elemento que impulsiona o progresso e que através dele gera 

impacto sobre as cidades influenciando seu contexto geográfico e assumindo um 

grau de produção e de consumo que interfere no mesmo, principalmente onde há 

acúmulo de massa humana. Para viabilizar e estruturar o crescimento urbano exige-

se maior aplicação de técnicas científicas e transformação econômica e social 

(NETO, 2005). 



24 

 

 O crescimento demográfico, ao lado do crescimento físico do meio urbano 

(pela expansão das zonas periféricas), é fator de mudanças econômicas e sociais e 

mesmo de transformações capazes de encontrar solução para problemas 

emergentes. Assim, o ambiente urbano, quase sempre, é mais deteriorado nas 

áreas metropolitanas do que nas centenas de pequenas cidades. Os impactos 

diretamente ligados à massa populacional, e por ela deflagrados, se originam nas 

formas pelas quais a sociedade orienta sua economia, isto é, ela pressiona os meios 

produtivos que geram impacto sobre o ambiente para extrair os insumos necessários 

à produção, resultando na distinção entre os impactos da população sobre o 

ambiente e os do sistema produtivo (SANTOS, 1995).  

 Na escala dos grandes aglomerados humanos, não é a população que 

gera impacto diretamente sobre o meio, mas a atividade engendrada pelo sistema 

produtivo que, atraindo a população, sobre ele despeja toda a sorte de dejetos: é o 

ar poluído pelas indústrias; são os rios usados como via dos esgotos industriais; são 

as erosões de terrenos íngremes, explorados até os limites de suas pendentes pelos 

promotores da especulação imobiliária e assim por diante (MANO et al., 2005).  

 

O acúmulo de conhecimentos que atingimos hoje é inegável, mas algumas 
questões, em princípio simples de detectar-se e resolver, como fome, 
parasitoses e falta de educação básica, ainda carecem de solução. Assim 
como o rápido avanço do conhecimento, também os problemas sociais em 
pouco tempo superdimensionam-se, escapando totalmente ao controle dos 
governos, independemente da sua ideologia política. As soluções 
dependem da capacidade de articulação dos agentes sociais e não mais 
dos governos, das igrejas ou das empresas multinacionais. Assim, muitas 
pessoas decidem agir isoladamente ou em grupos, contribuindo, dessa 
forma, para o florescimento e a consolidação do espírito cidadão e 
fornecendo elementos para a formação de uma nova ética social, 
fundamental na erradicação da pobreza e melhoria definitiva da condição 
humana (RODRIGUES, p. 221 apud CAVALCANTI,  2006). 

 

 Os grandes projetos geram impacto em larga escala que se refletem 

distantes dos locais em que foram implantados, gerando impactos também nos 

centros urbanos, possíveis destinatários dos insumos provenientes destes mesmos 

grandes projetos. Além disso, os impactos generalizados extrapolam os de natureza 

puramente ecológica, pois são mais observáveis na paisagem, que pode propiciar 

elementos para a avaliação daqueles impactos sobre a qualidade de vida e sobre as 

próprias estruturas sociais e econômicas das áreas ou regiões em que se encontram 

(SOUZA, 1999). 
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 O levantamento desta problemática, antes de ser derrotista ou retrógrado 

frente ao período técnico-científico em que estamos imersos, deve ser visto como 

um alerta para se avançar em direção à gestão democrática dos territórios ou 

subespaços nacionais, sobretudo dos países  em desenvolvimento. Por este motivo, 

não se pode negar que, ao lado dos possíveis impactos diretos da população sobre 

o meio há que se atentar para aquelas ações sobre a natureza, originadas da 

montagem de grandes próteses em territórios (SANTOS, 1995). 

 As grandes próteses, como uma grande central hidrelétrica ou planta 

industrial avantajada, terão, inevitavelmente, efeitos nocivos sobre as paisagens em 

que se inserem, sobretudo afetando a fauna, a flora e, logicamente, os trabalhadores 

que impulsionam estes mesmos grandes projetos (BUARQUE, 1991).  

 A gestão dos impactos ambientais está estreitamente vinculada à gestão 

do próprio território. A forma pela qual se administra um dado território, seus 

conteúdos, relações e conflitos, se materializa nas configurações aparentes e no 

espaço herdado e que, igualmente, esta geração deixará como herança para as 

gerações futuras. No território herdado, não há ações retroativas: as marcas dos 

processos pretéritos estão por toda a parte e sobre os mesmos não se colocam mais 

obstáculos para sua marcha até nós. Todavia, a partir das ações presentes, é 

possível deixar as feições contemporâneas: se a gestão do território for tecnocrata 

ou democrática é questão de posição ideológica frente à realidade concreta.  Uma 

gestão ou outra tem amplas possibilidades de prosperar, dependendo de vontade 

política de realização (SOUZA, 1999).  

 

2.4 Obras e seus Impactos mais Comuns 

 

 Historicamente, as obras juntamente com a agricultura, são as maiores 

causadoras de impactos no país. Conforme o tipo de obra os impactos podem ser 

mais intensos ou menos intensos. Uma usina hidrelétrica, por exemplo, causará, 

geralmente, um impacto maior que a construção de um hospital, pois gerará 

desmatamento, inundação (MANO et al., 2005). 

 Analisando dessa forma, conclui-se que é necessário considerar a região 

onde se dá a construção, sua sensibilidade ecológica e social, e os impactos que 

ocorrerão ou permanecerão após a conclusão da obra como, por exemplo: estradas, 
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mineração, usina termoelétrica ou nuclear. Da mesma forma, pode-se considerar 

também o estilo, o objetivo da construção, bem como seus materiais e resíduos. 

 Os materiais da construção civil são constituídos por elementos de 

características distintas, que desempenham papéis próprios e previsíveis, 

possibilitando a existência de espaços construídos para os mais variados fins como, 

por exemplo, habitação, transportes e serviços. 

 As inúmeras construções erguidas diariamente no país são responsáveis 

por milhões de toneladas de resíduos em função de bens de consumo duráveis 

(edifícios, pontes e estradas) e não-duráveis (embalagens descartáveis). Neste 

processo, a produção quase sempre utiliza matérias-primas naturais não renováveis. 

Este modelo não apresentava grandes problemas, no entanto, com a escassez de 

recursos naturais e maior quantidade de pessoas incorporadas à sociedade de 

consumo, atualmente este tipo de produção representa um problema ambiental 

muito grave. 

Conforme a Resolução n. 307 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA (2002), os resíduos da construção civil são definidos como aqueles 

provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, além dos resultantes da preparação e da escavação de terrenos. 

De modo geral, no Brasil a preocupação com os resíduos da construção 

civil é assunto recente. Comparada a países do primeiro mundo, a reciclagem de 

resíduos no Brasil é, ainda, muito pequena, com exceção da intensa reciclagem 

praticada pelas indústrias de cimento e de aço (NETO, 2005).  

Há que pensar na importância de se classificar e destinar os entulhos da 

construção civil para aterros de reciclagens, além do reaproveitamento destes em 

diferentes áreas, realizando a seleção a reciclagem e a agregação dos resíduos na 

composição de outros produtos da construção civil.  

 A definição dos resíduos sólidos é determinada pela Norma ABNT n0 

10.004 de setembro de 1987: 

 

Resíduos sólidos são aqueles encontrados no estado sólido e semi-sólido, 
que resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, 
doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 
incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento 
de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 
poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, 
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ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente viáveis em face à 
melhor tecnologia disponível. 

 

 Portanto, os resíduos da construção civil são entulhos constituídos por 

argamassa, areia, cerâmicas, concretos, madeira, metais, papéis, plásticos, pedras, 

tijolos, tintas, entre outros. Um sério problema nas grandes cidades brasileiras 

(AGOPYAN et al., 1998).  

 De acordo com a resolução 307/02 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), desde julho de 2004 , as prefeituras estão proibidas de 

receber em aterros sanitários os resíduos da construção civil e demolições, 

obrigando que cada município deve ter um plano integrado de gerenciamento 

desses resíduos.  

 Os escombros gerados nas cidades brasileiras são muito expressivos, 

segundo o Ministério das Cidades, embora as informações sobre os resíduos e 

demolição ainda sejam escassas, a participação no PIB da comercialização dos 

produtos que a originam é de cerca de 8%, sendo no mundo o consumo de materiais 

destinado à construção civil de 14% a 50% dos recursos do planeta. Dados como 

esses podem servir como um indicador do desperdício de materiais que devem ser 

reutilizados de forma a não provocar impactos negativos ao meio ambiente (NETO, 

2005). 

 Em uma obra, todas as etapas de construção podem causar sérios 

problemas ambientais, dentre estas etapas se destacam: extração de matérias-

primas do ambiente, produção de materiais, construção, utilização e demolição das 

construções civis. Para amenizar estes problemas ambientais, uma das soluções 

possíveis seria a redução dos desperdícios que acontecem diariamente nas 

construções civis em todo país, a partir da reutilização destes materiais, tanto nos 

canteiros de obras como após as demolições (AGOPYAN et al., 1998).  

 Minimizar o consumo de recursos, maximizar a reutilização destes e 

utilizar recursos renováveis ou recicláveis são medidas que qualificariam um 

ambiente, tornando-o mais saudável e não tóxico, gerando melhores condições de 

vida à população (NETO, 2005).  

A maioria das atividades desenvolvidas no setor da construção civil são 

geradoras de entulho. No processo construtivo, o alto índice de perdas do setor é a 

principal causa do entulho gerado. Apesar disso, nem toda perda se transforma 

efetivamente em resíduo, uma parte fica na própria obra. Nas obras de demolição, a 
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quantidade de resíduo gerado não depende dos processos empregados ou da 

qualidade técnica do setor, pois se trata do produto de um processo que sempre 

existirá. 

Grande parte dos produtores de entulho, principalmente os chamados 

"construtores formigas", costumam lançar os resíduos da construção civil ao longo 

de estradas, avenidas e nas margens de rios e córregos. O surgimento dos 

caçambeiros contribuiu para que esse quadro fosse amenizado a partir da definição 

de locais, mas nem sempre são estes apropriados para o depósito dos resíduos 

(AGOPYAN et al., 1998).  

 Existem grandes preocupações com os resíduos de construção civil no 

Brasil. A Reciclagem de Resíduos de Construção e Demolições (RCD) vem de longa 

data, pois o programa de reciclagem no Brasil ainda não saiu do papel. Mesmo que 

na reciclagem de resíduos residenciais já exista um grande avanço, este porém 

ainda encontra-se muito longe das grandes potências como, por exemplo, os 

Estados Unidos da América (EUA). O entulho produzido pela construção civil tornou-

se um grande problema na administração das grandes cidades brasileiras, devido à 

enorme quantidade gerada (chegando a responder, em alguns casos, por 60% da 

massa dos resíduos sólidos urbanos produzidos) e à falta de espaço ou soluções 

que absorvam toda essa produção (ZORDAN e PAULON, 1998). 

 Estes resíduos de construção e demolição (resíduo de Construção e 

Demolição) ou simplesmente entulho, possuem características bastante peculiares. 

Por serem produzidos num setor onde há uma gama muito grande de diferentes 

técnicas e metodologias de produção e cujo controle da qualidade do processo 

produtivo é recente, características como composição e quantidade produzida 

dependem diretamente do estágio de desenvolvimento da indústria de construção 

local (qualidade da mão de obra, técnicas construtivas empregadas, adoção de 

programas de qualidade, etc.) (AGOPYAN et al., 1998). 

 Pinto (1999) estima que o RCD gerado em atividades de manutenção e 

reformas, varia de 42 a 80% do total gerado. Naturalmente, esta proporção depende 

das características de cada cidade. A geração do resíduo durante a fase de 

construção é decorrência das perdas dos processos construtivos. 

 Parte das perdas do processo permanece incorporada nas construções, 

na forma de componentes cujas dimensões finais são superiores àquelas 

projetadas. O superdimensionamento de componentes da construção gera um 
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desperdício que, a princípio, não representa um problema ao meio ambiente. 

Contudo, a partir da demolição, o super dimensionamento seguramente elevará o 

montante de entulhos produzidos, tornando-se problemático. 

A intensificação do uso de energia na elaboração e construção dos 

centros urbanos trazem problemas, tais como: a queima excessiva de combustíveis 

fósseis, alterações cada vez mais profundas do uso e da ocupação do solo urbano, 

alterações climáticas das mais variadas, adensamento populacional entre outros 

impactos provocados pela urbanização. Vale lembrar ainda que há uma  

multiplicidade de impactos não citados. Esta multiplicidade se deve ao fato das 

cidades, enquanto construções humanas, possuírem particularidades sociais, 

culturais e ambientais diversas (NASCIMENTO, 2008).  

Há impactos causados pelos processos de urbanização que são 

encontrados nos mais variados tipos de cidades, com maior ou menor intensidade, 

como por exemplo, o aumento de temperatura nos centros urbanos. Esse aumento, 

pode ser relacionado ao adensamento de construções humanas que nada mais são 

do que materiais e trabalho humano empregado de forma concentrada numa dada 

localidade. Essa concentração de fatores urbanos específicos, tais como: efeito de 

transferência de energia nas construções urbanas enquanto formas particulares de 

estruturas verticais, cores e tipos de materiais que as constituem e a, consequente, 

diminuição de vegetação leva, consecutivamente, a alterações do ciclo hidrológico e 

também a problemas como enchentes e deslizamentos de encostas. Este último 

pode também ser associado a problemas de ordem sócio-ambiental relativos à 

ocupação de áreas de proteção por parte de uma população de baixa renda 

(BORGER, 2001).   

Os aspectos socioeconômicos também se traduzem em impactos de 

ordem sócio-ambiental. Com o aumento da população vivendo em áreas urbanas e 

as particularidades de como se deu esse processo no Brasil, as cidades 

concentraram e agravaram grande parte destes impactos sobre o ambiente que se 

deu tanto pelo aumento da demanda de infraestrutura urbana e mais concentração 

de fluxos de energia, quanto pelas disparidades sócio espaciais dentro dos próprios 

centros urbanos e suas conseqüências no uso e ocupação do solo nas cidades.  

Atualmente, o surgimento do desenvolvimento sustentável apresenta-se 

como a busca de soluções para impasses de planejamento: questões relacionadas a 

equidade e eficiência dadas através das relações do modo capitalista de  produção 
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que, por sua vez,  imprimem suas contradições no espaço gerando disparidades e 

impactos em todos os níveis, sejam eles locais, regionais ou nacionais. Os impactos 

e problemas ambientais de toda ordem nada mais são do que a materialização, no 

espaço, das distorções e contradições presentes nas relações sociais. A partir 

dessas considerações compreende-se que os problemas ambientais possuem em 

seu cerne uma questão menos visível, mas também fundamental: é o problema 

estrutural relativo ao modo de produção e a forma de se apropriar dos recursos para 

transformá-los em produtos, sem possuir a mesma eficiência para distribuir as 

riquezas e tecnologias por ele desenvolvidas (BORGER, 2001).  

Para se buscar soluções para os problemas ambientais das ocupações 

urbanas há que somar esforços políticos, institucionais, econômicos e sociais de 

acordo com as indicações dos acordos assinalados pelos protocolos de preservação 

ambiental como a Agenda 21, que parte de pressupostos que apresentam uma nova 

concepção de desenvolvimento  urbano. No entanto, este paradigma corre o risco de 

se transformar em dispositivo de controle ideológico dos interessados na 

perpetuação da dominação, que não considera a maioria das populações impedindo 

que chegue a ela, os reais benefícios de um modelo preocupado em sanar os 

problemas sócio-ambientais das diferentes sociedades (NASCIMENTO, 2008).  

No caso dos espaços urbanos, atualmente, as regiões destinadas a 

moradias também tem sua contribuição para os impactos ambientais. Dependendo 

da sensibilidade das áreas de expansão da cidade são delimitados os tipos de 

construção possíveis e seu zoneamento na elaboração de seu plano diretor. 

 

2.5 Loteamentos Urbanos 

  

 Em relação à preparação do solo urbano, Derisio (2007, p. 135) afirma 

que o solo se presta, basicamente, aos seguintes usos: 

 

 Elemento de fixação e nutrição da vida vegetal; 

 Como fundação para edificações, aterros, estradas, sistemas de disposição 
de resíduos, etc. 

 Como elemento a ser extraído e utilizado na área da construção em geral e 
na manufatura de objetos diversos; 

 Como elemento de armazenamento de combustíveis fósseis; 

 Como elemento de armazenamento da água para fins diversos com 
destaque para o uso da água como manancial de abastecimento público. 
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 Cada um desses usos causa alterações no meio ambiente, assim a 

construção civil reflete-se na urbanização e ocupação do solo, a exploração extrativa 

do solo resulta na remoção de grandes quantidades de materiais e na alteração 

topográfica. Por isso, em relação ao solo dos loteamentos urbanos, há que se 

considerar o aumento da vulnerabilidade a processos de erosão e desestabilização 

de encostas, à dinamização de processos de erosão subterrânea, o aumento da 

superfície impermeável, a alteração das feições naturais do relevo, a melhoria das 

qualidades físico-químicas do solo  e a indução ao assoreamento (DERÍSIO, 2007). 

 Ainda segundo Derísio (2007), os corpos dô§gua devem ser observados 

para evitar alterações na qualidade das águas e no regime hidrológico além de 

considerar a redução da disponibilidade hídrica regional a partir da intervenção no 

curso d´água para a implantação dos barramentos e estruturas hidráulicas, sendo 

que há ainda, a possibilidade de desenvolver a contaminação localizada do lençol 

freático contribuindo para o rebaixamento do nível do  mesmo e a redução do 

volume de recarga do aqüífero. Ao promover o desmatamento de uma área para a 

implantação de um loteamento pode-se estar contribuindo para a alteração dos 

níveis de risco de incêndios, afugentando e perturbando da fauna nativa através da 

fragmentação de habitats e isolamento de populações silvestres, tornando 

impossível à recomposição de habitats, o que expõe a fauna a ações antrópicas: 

caça, captura, pesca. Um exemplo é a ausência de pequenos peixes em riachos que 

cortam os centros urbanos, a proliferação de insetos devida à falta de predadores 

naturais como sapos, rãs e aves nos espaços urbanos. 

 Na fase de construção ocorre impacto devido à geração de resíduos 

sólidos como sobras de papéis e papelões, restos de plásticos e de matérias de 

construção. A ausência ou inadequação da rede de esgoto também pode impactar 

sobre o meio ambiente, o que acontece com bastante frequência em loteamentos 

novos, quando os moradores constroem casa e coletam efluentes em fossas 

sépticas profundas ou poços abandonados, colocando em risco a segurança do 

lençol freático. 

 Os loteamentos novos também contribuem para a ampliação da poluição 

sonora, pois substituem áreas naturais ou de plantações por ocupação humana e 

outras ocupações dos meios de produção, além disso, a presença de vegetação 

funciona como isolante ou amortecedor sonoro no meio natural. 
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 Os loteamentos em fase de instalação trazem para espaços, até então 

desabitados, a presença de pessoas, gerando a necessidade de construir moradias, 

maior consumo de água e de energia e, ainda, por consequência a necessidade de 

gerar meios de subsistência para essa ocupação popular. 

 Nesse sentido, os recursos devem ser planejados a partir da elaboração 

do plano diretor, determinante do manejo correto de pessoas e de meios de 

ocupação equilibrada dos ambientes urbanos, sejam eles industriais ou residenciais, 

pois de qualquer forma os mesmos geram impactos sobre o meio ambiente. Tais 

planos devem ser elaborados a partir de determinações legais previstas pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e gerenciados pelos órgãos 

estaduais e municipais, a fim de permitir a ocupação equilibrada e evitando a 

destruição de recursos naturais a serem preservados. 

 O município de Foz do Iguaçu possui plano diretor desde 2005 e obedece 

às regulamentações da legislação municipal, principalmente da Lei Orgânica de 

2001. 

 

2.5.1 Arborização Urbana 

 

A presença de áreas verdes ameniza a alta temperatura do verão pela 

retirada do calor através da evapotranspiração das plantas, bem como pelo 

sombreamento que proporcionam nos passeios e calçadas das vias públicas. 

Contudo, é preciso compatibilizar a convivência entre a rede elétrica e as espécies 

arbóreas utilizadas nas vias urbanas (PIVETTA e SILVA FILHO, 2002). 

 O planejamento da arborização deve considerar a estrutura urbana, pois 

esta apresenta ruas e calçadas de diferentes tipos. Quando a rua for suficientemente 

larga pode receber um canteiro verde central ou uma faixa com grama na calçada.  

Isso permite utilizar árvores de raízes superficiais. Os eventuais danos ficam restritos 

apenas à faixa gramada. Essa característica permite que haja maior absorção e 

penetração da água da chuva e em conseqüência maior respiração do solo. Na 

maioria das cidades a parte mais central tem calçadas inteiramente fechadas e sem 

essa faixa verde. Esse aspecto fechado de calçada ocasiona uma série de 

problemas nas árvores, tais como perda de vigor, aparecimento de cupins nas raízes 

e troncos, doenças degenerativas e envelhecimento precoce (MASCARÓ, 2005). 
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 De acordo com a prefeitura de Foz do Iguaçu, a largura das ruas e 

calçadas deve ser considerada em alguns pontos importantes. A rua estreita é 

aquela que tem até 8 metros de largura. Para este caso recomenda-se espécie de 

pequeno porte, podendo ser plantada apenas em um lado da calçada ou 

alternadamente com espaçamento de plantio recomendado de 15 metros entre as 

árvores. A partir de cada esquina ou cruzamento de ruas, o plantio de árvores deve 

ser feito numa distância mínima de 10 metros de recuo (SMA de Foz do Iguaçu, 

2009). 

 Deve-se considerar também o porte das árvores, pois mesmo sendo uma 

característica biológica, deve estar em sintonia com o espaço físico disponível. Para 

espécies de menor porte recomenda-se o plantio em ruas estreitas e sob a fiação da 

rede de energia elétrica. As espécies de portes mediano e grande são indicadas 

para as ruas largas ou avenidas que tenham um canteiro central. Desta forma, evita-

se o contato da árvore com a fiação e, conseqüentemente, a interrupção no 

fornecimento de energia. As árvores de pequeno porte permitem que sejam 

plantadas sob a rede de energia elétrica, desde que observada a altura livre de 

ramos para a passagem de pedestres. Na fase adulta ela pode atingir de 4 a 6 

metros de altura total, sendo que sua copa fica em torno de 2,5 metros 

aproximadamente. As árvores  de médio porte são as que atingem até 8 metros de 

altura e o raio da copa varia em torno de 4 a 5 metros. As árvores de grande porte 

ultrapassam 8 metros de altura e o raio da copa é superior a 5 metros. Essas 

espécies, devido ao porte e ao sistema radicular, são recomendadas para plantio em 

locais como praças, parques e grandes avenidas (SANTOS, 2001). 

 A Tabela 1 apresenta as determinações da Prefeitura de Foz do Iguaçu 

em relação ao posicionamento das árvores: 

 

Tabela 1: Normas da Secretaria do Meio Ambiente de Foz do Iguaçu 
Recuo mínimo da muda em relação ao meio-fio 0,50 m -  
Distâncias mínimas de entradas de garagem 1,00 m  
Vão livre entre a copa das árvores e a rede de baixa tensão 1,00 m  
Vão livre entre a copa das árvores e a rede de alta tensão 2,00 m 
Altura máxima das árvores de pequeno porte 4,00 m 
Altura máxima das árvores de médio porte 6,00 m 
Distância mínima entre árvores de pequeno porte e placas de sinalização 5,00m 
Distância mínima de árvores de médio porte e placas de sinalização 7,00 m 
Distância mínima das esquinas 7,00 m 
Distância mínima do poste 4,00 m 
Aonde existir linhas de postes, as árvores devem ser plantadas no mesmo alinhamento. 

Fonte: SMA de Foz do Iguaçu, 2009 
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Considerando que os loteamentos são pólos de expansão da 

urbanização, estão também sujeitos a estas normas para arborização. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS  

 

 

3.1 Caracterização da Pesquisa 

 

 O estudo de caso é uma importante estratégia de pesquisa, que 

representa uma maneira de estudar um tópico empírico seguindo-se um conjunto de 

procedimentos pré-especificados, articulando-os com o tópico dominante de um livro 

ou pesquisa científica já realizada. 

 Segundo Yin (2005, p. 20): 

 

Como estratégia de pesquisa, utiliza-se o estudo de caso em muitas 
situações, para contribuir com o conhecimento que temos dos fenômenos 
individuais, organizacionais, sociais, políticos de grupo, além de outros 
fenômenos relacionados.[...] O estudo de caso permite uma investigação 
para se preservar as características holísticas e significativas dos 
acontecimentos da vida real ï tais como ciclos de vida individuais, 
processos organizacionais e administrativos, mudanças ocorridas em 
regiões urbanas, relações internacionais e a maturação de setores 

econômicos. 
 

 A estratégia utilizada para a realização desse estudo de caso classifica-se 

como descritiva. O delineamento do estudo de caso, como qualquer pesquisa, parte 

da definição de uma questão para ser estudada, delimitando as questões mais 

significativas a estudar.  Posteriormente, havendo interesse pode-se estudá-las 

através de sua particularidade, que consiste em tomar como modelo ou exemplo 

para análise, um único caso, que reúna condições similares a outros do mesmo tipo. 

  

3.2 Caracterização de Foz do Iguaçu 

 

 Segundo informações contidas no site da Prefeitura Municipal de Foz do 

Iguaçu, a cidade está localizada na região oeste do Estado do Paraná, tendo sido 

fundada em 10 de junho de 1914. 

 Sua população atual é de cerca de 320 mil habitantes, sua área é de 

617.701 Km²,  ocasionando uma densidade demográfica de 500,5 habitantes por 

Km², localizado a uma altitude a 200 metros acima do nível do mar, no terceiro 

planalto paranaense. 
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Seu clima é subtropical, com temperatura média anual de 22º e índice 

pluviométrico de 1800 mm, caracterizando em várias época um clima quente e 

úmido.  

 Em quase toda a faixa da superfície do município situada acima dos 180 

metros, o solo possui textura argilosa e é profundo. Isto se deve à decomposição de 

rochas basálticas do tipo Latossolo Roxo Distrófico e Eutrófico. Já no quadro urbano, 

o solo é do tipo Podzólico Vermelho-Amarelo Eutrófico, que se estende no sentido 

norte-sul, dentro da área urbana, desde a barragem de Itaipu até as proximidades do 

principal eixo de desenvolvimento, a avenida Juscelino Kubitschek. 

 Nos vales e nos leitos dos rios, em especial o Paraná e o Iguaçu, a rocha 

está exposta continuamente. Nessas drenagens do município, a cobertura é de 

solos litólicos, que se caracterizam pela presença de fragmentos de rocha 

intemperizada, ou não, em meio a uma matriz argilosa. Os solos de várzea, 

localizados nas regiões mais baixas e planas, estão sujeitos a inundações 

freqüentes e sedimentação por receberem águas superficiais das áreas mais altas e 

por situarem-se às margens dos canais de drenagem. A importância do seu estudo 

está voltada para aqueles situados na área urbana, por causa das suas restrições 

para o assentamento. Localizam-se principalmente nas regiões do Porto Meira, na 

área do quartel do Batalhão do Exército e deste local estendem-se até a avenida 

República do Paraguai. 

 O índice de impermeabilização do solo nas áreas ocupadas com 

edificações é elevado devido também à pavimentação e densificação da ocupação. 

É sob as características climáticas e geológicas, privilegiadas por uma topografia 

suave ondulada, com declividade pouco acentuada apenas às margens dos rios 

Paraná e Iguaçu, que se desenvolve a agricultura local. As terras do município, em 

sua maioria, são de fertilidade elevada, apresentando, no geral, boa aptidão agrícola 

tanto para culturas manuais como para as mecanizadas. Entre as culturas 

mecanizadas estão a soja, o trigo e o milho; dentre as manuais, o algodão, a 

mandioca e o fumo. Destacam-se ainda as culturas de arroz, laranja, limão, cana-de-

açúcar e feijão. As atividades agrícolas, até bem pouco tempo, não estavam 

associadas a qualquer prática conservacionista ou de manejo sustentado do solo 

(PMFI, 2010).  
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3.3 Métodos de Coleta 

 

Para a coleta de dados foram realizadas observações de campo, a partir 

de uma matriz de interação resultante da parceria entre o IAP e CREA-PR (2010) a 

qual pode ser consultada no Anexo A. Essa matriz foi escolhida devido a sua 

facilidade de utilização por já apresentar em seu banco de dados os possíveis 

impactos relacionados com a atividade em questão.  

A Matriz de Impactos Ambientais relaciona os principais empreendimentos 

e atividades que são passíveis de licenciamento ou autorização ambiental e indica 

os meios e fatores que devem ser avaliados, com maior ênfase, quanto ao eventual 

impacto ambiental (positivo ou negativo; temporário ou permanente) e que 

necessitam ser considerados nos estudos e projetos que embasam o licenciamento 

ou autorização ambiental de um empreendimento ou atividade. 

  Deve-se levar em conta para a sua utilização os impactos provenientes da 

obra do loteamento e observar os critérios de: potencial de impacto das ações, o 

porte do empreendimento e a situação da qualidade ambiental. Para a implantação 

do projeto é necessária a licença prévia e de instalação, que o empreendimento já 

possui, conforme Anexo B e C. 

Como o trabalho consiste em um estudo de caso dos impactos ambientais 

que ocorrem no loteamento atualmente, foi feita uma adaptação da matriz do 

CREA/IAP para a fase atual do empreendimento de loteamentos, levando em 

consideração o meio biológico (fauna, flora), meio físico (água, solo) e meio sócio-

econômico (aspectos sociais e culturais, atividades econômicas, infra-estrutura 

regional, núcleos populacionais). A adaptação considerou ainda o tempo disponível 

para a realização desta pesquisa e o domínio dos temas e técnicas, bem como sua 

afinidade com o trabalho de engenharia ambiental. 

Os elementos da matriz foram utilizados como critérios de observação in 

loco e orientadores do roteiro de entrevista. A Tabela 2 mostra os elementos 

escolhidos para a matriz adaptada: 
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Tabela 02: Matriz CREA/IAP adaptada 

 
Possíveis Impactos do Empreendimento: 

Grupo SubGrupo Impacto 

Meio biológico Fauna Aparecimento de vetores. 
Meio biológico Fauna Atropelamento de animais. 
Meio biológico Flora Mudança de paisagem (ambiente). 
Meio biológico Flora Perda de cobertura vegetal nativa (floresta, 

campo) 
Meio biológico Flora Perda de conexão entre fragmentos 
Meio físico Água Alteração nos usos da água 
Meio físico Água Aumento do assoreamento das águas 

superficiais. 
Meio físico Água Poluição por efluentes líquidos ou resíduos 

sólidos 
Meio físico Solo Alteração do uso do solo. 
Meio físico Solo Compactação do solo 
Meio físico Solo Disposição de resíduos e efluentes. 
Meio físico Solo Erosão nas encostas. 
Meio físico Solo Erosão superficial. 
Meio sócio 
econômico 

Aspectos sociais e 
culturais 

Alteração das relações sociais 

Meio sócio 
econômico 

Atividades econômicas: 
setor primário 

Alteração da taxa de emprego rural 

Meio sócio 
econômico 

Infra-estrutura regional Alteração do sistema de telecomunicações 

Meio sócio 
econômico 

Infra-estrutura regional Alteração do sistema de transmissão e 
distribuição de energia elétrica 

Fonte: CREA-IAP, adaptada em Abril de 2010. 

 

Para observação do terreno, estes parâmetros foram reorganizados num 

quadro (Apêndice A). 

Complementarmente, foram utilizadas entrevistas com o responsável pela 

obra e vizinhos e análise dos seguintes documentos: Termo de Compromisso de 

Reserva Legal; Convenção do Condomínio Residencial Villa Conscientia ï Asa 

Norte e Laudo Geológico/Geotécnico. 

 

3.4 Análise de Riscos 

 

Para avaliar o nível de gravidade dos impactos levantados será utilizado o 

cálculo de severidade, criticidade (1 a 5) x detecção (1 a 5) x probabilidade (1 a 5), 

conforme a seguinte classificação: 

 

1. Riscos Triviais ï até 9 ï não necessitam ações especiais, nem preventivas, nem 

de detecção. 
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2. Riscos Toleráveis ï de 10 a 18 (CRITICIDADE < 4) ï não requerem ações 

imediatas. Poderão ser implementadas em ocasião oportuna em função das 

disponibilidades de mão de obra e de recursos financeiros; 

3. Riscos Moderados - de 20 a 27 (CRITICIDADE < 4) ï requer previsão e 

definição de prazo (curto prazo) e responsabilidade para a implementação das 

ações; 

4. Riscos Relevantes ï de 30 a 50 ï exigem a implementação imediata das ações 

tanto as preventivas como as de detecção e definição de responsabilidades. O 

trabalho pode ser liberado para sua execução somente com acompanhamento e 

monitoramento contínuo. A interrupção do trabalho pode acontecer quando as 

condições apresentarem algum descontrole. 

5. Riscos Intoleráveis ï > 50 ï os trabalhos não poderão ser iniciados e se 

estiverem em curso, deverão ser interrompidos de imediato e somente poderão ser 

reiniciados após implementação de ações de contensão (LAURINDO, 2007). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

4.1 Caracterização Geral da Área 

 

Lembrando ao leitor que as caracterizações foram feitas com base em 

análises documentais. 

A área do loteamento localiza-se na região leste do município de Foz do 

Iguaçu, no oeste do Paraná. Possui 326.170,00 m² e está localizada na Avenida 

Maria Bubiack, próximo à região já urbanizada. A Figura 1 mostra o loteamento. 

 

 
Figura 1: Localização do Loteamento Villa Conscientia. 
Fonte: Google Earth, 2006. 

 

No local onde está sendo construído o loteamento, antes da compra pelos 

empreendedores, havia uma plantação de soja onde já se registravam os impactos 

de mudança de paisagem; perda de cobertura vegetal nativa e perda de conexão 

entre fragmentos. 
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A área foi comprada com a finalidade de realizar um loteamento para a 

construção de moradias dos pesquisadores da Conscienciologia que integram parte 

do Bairro Cognópolis de Foz do Iguaçu. O novo bairro abrange as áreas ocupadas 

pelo Campus do Centro de Altos Estudos da Conscienciologia (CEAEC) e demais 

campus, além de seis condomínios, incluindo a futura Villa Conscientia. 

Devido ao pouco tempo para análise do terreno e por não ter formação 

específica para o assunto, foi utilizado o laudo geológico/geotécnico do 

empreendimento como fonte para caracterização da área. 

Em razão de o terreno apresentar três tipos de solos diferentes e com a 

profundidade do lençol freático bastante variada, o Laudo Geológico/Geotécnico 

(Rainho Jr, 2007) dividiu a área em três unidades, denominadas em Área 1, Área 2 e 

Área 3, para um levantamento mais preciso da caracterização dos elementos 

geológicos existentes no local (Anexo D). 

 

4.1.1 Aspectos Geológicos 

 

 Segundo informações contidas no Laudo Geológico/Geotécnico do 

empreendimento (Rainho Jr, 2007), a área em estudo está situada geologicamente 

no Terceiro Planalto Paranaense, correspondendo a um vasto planalto monoclinal, 

inclinado para o oeste em consequências do mergulho das rochas da Província do 

Paraná que em sua parte oriental apresenta esse sentido. 

 A área do condomínio possui uma declividade no sentido nordeste até 

atingir ao Rio Tamanduazinho, no extremo leste do terreno. A sua altitude é de 

aproximadamente 200 metros em relação ao nível do mar. Essa área é formada 

exclusivamente por um solo intemperizado proveniente da decomposição das rochas 

eruptivas básicas da formação da Serra Geral, onde somente nas regiões dos vales 

dos rios e alguns topos rochosos verifica-se a presença de basalto aflorando a 

superfície (Rainho Jr, 2007). 

 

4.1.2 Aspectos Hidrológicos 

 

 Analisando a hidrografia do local do empreendimento verifica-se que este 

está situado à margem direita da Bacia Hidrográfica do baixo Iguaçu, que se destaca 

como a maior bacia da região do planalto. Em relação à rede de drenagem, o 
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município apresenta uma rede alta, sendo que as águas superficiais existentes na 

região estudada fazem parte da microbracia do Rio Tamanduazinho, situado no 

extremo leste do terreno e que é afluente do rio Tamanduá, pertencente à bacia 

Hidrográfica do Iguaçu (Rainho Jr, 2007). A Figura 2 mostra um trecho do Rio 

Tamanduazinho próximo ao loteamento. 

 

 
 Figura 2: Trecho do Rio Tamanduazinho. 

 

 As águas subterrâneas são compostas por aquíferos freáticos com 

profundidade de 12 metros nas áreas mais elevadas variando até uma profundidade 

1,20 m na região do rio Tamanduazinho. Verifica-se que o aqüífero fraturado da 

Formação da Serra geral é encontrado na região a uma profundidade de 130 

metros. Essa característica indica que o aqüífero mais profundo está protegido de 

contaminação, pois se encontra em localização privilegiada em relação aos 

aquíferos freáticos (Rainho Jr, 2007). 

 

4.1.3 Solos 

 

 Conforme já citado acima, ao analisar o solo da região estudada verificou-

se que a área é composta de três tipos de solo:  
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 Na área 1 identifica-se um solo de coloração arroxeada avermelhada, 

argiloso, espesso, plástico, poroso e permeável, que pode ser classificado 

como Latossolo Roxo. Esse tipo de solo possui elevado teor de argila, mas 

garante sua permeabilidade por ser rico em óxido de ferro e alumínio 

dispostos em partículas mais arredondadas. 

 Na área 2 existe um declive acentuado onde se identifica a presença de solo 

argiloso não hidromórfico, de coloração avermelhada, profundo, bem drenado 

e poroso, sua cor e textura variam dificultando sua classificação, porém as 

suas características o apresentam como Nitossolo. Esse tipo de solo não é 

resistente à erosão, pois há presença de argila subsuperficial acumulada. 

 Na área 3 encontra-se uma planície colúvio-aluvial, onde se encontra solo 

hidromórfico com características que o classificam como Gleissolos, é de 

coloração acinzentada, granulométria muito fina, pouco permeável e 

saturado, conforme mostra a Figura 3. 

 

 
 Figura 3: Gleissolo encontrado na Área 3. 

 

 O solo onde está implantado o condomínio possui uma declividade à 

noroeste, acentuando na parte leste até a pequena planície existente neste setor. O 

latossolo roxo apresenta umidade natural, porém quando é aerado apresenta 
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excelente comportamento nas operações de compactação, resultando em obras de 

terra resistente e de baixa permeabilidade (Rainho Jr, 2007) 

 Os estudos realizados para a realização do laudo geológico/geotécnico 

apresentam como exigência a necessidade de implantação de coleta de esgoto, ou 

a instalação de uma estação de tratamento de esgoto devido à pequena 

profundidade em que se encontra o lençol freático no local, não sendo possível 

instalar um sistema de coleta por fossas sépticas ou sumidouros. Além do mais, a 

proximidade com o Rio Tamanduazinho e o pouco declive existente no local, podem 

ocasionar o assoreamento no rio e provocar alagamentos em épocas de chuvas 

prolongadas. 

 

4.2 Caracterização do Empreendimento 

 

O condomínio residencial Villa Conscientia é considerado o maior 

condomínio fechado de Foz do Iguaçu. Foi aprovado pelo decreto municipal 

18.887/09, possui 202 lotes para construções residenciais; 6.217 m² de áreas de 

lazer e 50 mil m² de bosques naturais, (ver planta baixa no Anexo E). 

Uma das características do projeto é a imersão com a natureza, foi 

realizado um projeto de arborização com mais de 600 árvores nativas no local e a 

proximidade a bosques naturais e áreas de preservação permanente. 

Tem localização próxima ao Parque Nacional do Iguaçu, aeroporto e do 

centro de Foz do Iguaçu. 

Em seu projeto possui uma área reservada para centro comercial na 

entrada do condomínio, onde atualmente se encontra uma plantação de milho. 

 

4.2.1 Convenção do Condomínio 

 

O condomínio Residencial Villa Conscientia já apresenta a convenção do 

condomínio que tem dentre suas seções os Direitos Gerais dos condôminos e seus 

Deveres, conforme Anexo F. Pode-se destacar no item Deveres Gerais dos 

Condôminos a exigência para aprovação do projeto arquitetônico, hidrossanitário, 

instalações elétricas e telefônicas, de submissão a uma análise prévia onde serão 

conferidos os detalhes do conjunto sanitário, fossa-filtro sumidouro e das entradas 

subterrâneas das instalações. Tal procedimento visa atender à exigência do laudo 
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geológico/geotécnico quanto a instalação de coleta de esgotos, contido no item 4.1.3 

deste estudo. 

A SANEPAR, órgão responsável pelo saneamento básico do município, 

ainda não apresenta rede de coleta de esgoto na área do loteamento e caberá ao 

condômino, enquanto não for instalada essa rede, construir anexo a sua edificação o 

sistema, contendo: fossa séptica, filtro biológico e filtro por zona de raízes. A 

percolação do efluente sanitário no solo deverá obedecer aos requisitos mínimos 

para lan­amento em corpos dô§gua previsto em lei. 

 

4.2.2 Termo de Compromisso de Reserva Legal 

 

O primeiro passo para a liberação de obras na Vila Conscientia foi a 

aprovação das diretrizes para a construção e o uso do terreno, a partir dos órgãos 

responsáveis da prefeitura de Foz do Iguaçu. Desde esta data foi elaborado o 

projeto de subdivisão (desmembramento da área residencial, comercial e a região 

onde será construída a Holoteca II). A aprovação legal do empreendimento requer a 

separação de 20% da área para reserva legal. Por sugestão do Instituto Ambiental 

do Paraná (IAP) foi adquirida uma área para preservação ambiental, localizada no 

município de Medianeira (PR). Para tanto, foi assinado um termo de compromisso 

entre o proprietário do lote e o IAP (Anexo G). 

 

4.3 Observações de Campo 

 

Foram realizadas visitas no local do loteamento, possibilitando observar a 

situação in loco e preencher a matriz CREA/IAP adaptada (Apêndice A). 

A partir das observações gerais realizadas, dentre os atributos escolhidos, 

os impactos que se apresentaram no terreno, em sua grande maioria, são 

permanentes e negativos, em parte herdados dos anos anteriores, quando era 

utilizado para exploração agrícola. Devido ao fato da matriz ter sido adaptada para 

que se pudesse analisar a fase atual da obra, também se pode dizer que a maioria 

dos aspectos observáveis se mostrou, em curto prazo, irreversível na área de 

influência direta do empreendimento. Vale salientar que nem todos os fatores se 

mostram negativos e alguns ocorreram antes mesmo de ter sido planejado o 

condomínio, por ter sido uma propriedade rural onde havia uma plantação de soja, o 
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que implicou em desmatamento, fertilização planejada, uso de insumos agrícolas e 

outros impactos que atingiram o ambiente natural, além de compactação do solo 

pelo uso intensivo na produção agrícola. 

Sem dúvida, a maior interferência humana no meio ambiente reside na 

ocorrência de desmatamento, pois a agricultura é um dos fatores que mais interfere 

no meio ambiente pela necessidade de substituir a vegetação nativa por produtos 

agrícolas (SÁNCHEZ, 2008). 

 

4.3.1 Fatores Biológicos 

 

Neste tópico foram considerados os seguintes fatores: aparecimento de 

vetores; atropelamento de animais; mudança de paisagem; perda de cobertura 

vegetal nativa e perda de conexão entre fragmentos. 

Antes da realização do loteamento havia uma plantação de soja no local, 

como pode ser observado na Figura 4, portanto se houve perda de cobertura vegetal 

nativa, perda de conexão entre fragmentos, esta ocorreu na época da plantação e 

não durante a fase de construção do empreendimento. 

 

 
Figura 4: Plantação de soja antes da realização do loteamento. 
Fonte: AIEC, 2010. 

 

Durante as visitas não foi observado aparecimento de vetores e 

atropelamento de animais. O aparecimento de vetores, por ser uma das 

conseqüências da urbanização, provavelmente ocorrerá na próxima fase do 

empreendimento que é a construção de moradias e habitação. 



47 

 

Houve a mudança de paisagem de um ambiente rural para o ambiente 

urbano, o que pode se revelar positivo ou negativo posteriormente, conforme a 

ocupação se der. Do ponto de vista social, tende a ser um impacto positivo, pois 

contribui para a urbanização ordenada e conforme normas legais. 

Por outro lado, a conversão da área em zona urbana, acarreta uma série 

de problemas, como poluição atmosférica, devido à maior circulação de automóveis; 

contribui para a mudança climática; poluição sonora e poluição visual. A Figura 5 

apresenta a urbanização do local. 

 

 
 Figura 5: Visão geral do loteamento. 

 

Os fatores ambientais biológicos se mostraram negativos, com exceção 

da mudança de paisagem, que de certa forma pode ser considerado positivo e 

negativo.  

A perda de cobertura vegetal nativa, apesar de permanente, ocorreu pelo 

desmatamento da área para a plantação de soja, mas, com a construção do 

loteamento, os empreendedores decidiram fazer o plantio de 600 árvores nativas da 

região e por isso foi considerado também um impacto positivo, conforme expõe a 

figura 6.  
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Figura 6: Árvores nativas plantadas no local. 

 

Nesse sentido  pode-se observar o seguimento ou não das normas da 

prefeitura para plantio urbano de árvores. Para a aprovação do plantio das árvores 

foi realizado um projeto de arborização, no qual ficaram detalhados os locais para o 

plantio das mudas e as distâncias necessárias, conforme Anexo H.  

O projeto foi aprovado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMA) 

de Foz do Iguaçu, entretanto, foram encontradas algumas divergências entre as 

normas da secretaria e a planta baixa de arborização, mesmo tendo sido aprovada 

por esta mesma secretaria. As normas da SMA mostram que a distância mínima 

entre as árvores das esquinas é de 7m, porém na planta baixa está especificado que 

a distância é de 3m, e mesmo assim há na planta pontos marcados em todas as 

esquinas do loteamento para o plantio das mudas. A Figura 7 demonstra uma 

dessas divergências que é o plantio de mudas nas esquinas. 
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Figura 7: Plantio de mudas nas esquinas. 

 

Foi realizada uma visita no local para a verificação dessas medidas 

impostas pela SMA. O loteamento manteve a orientação da secretaria quanto ao 

alinhamento das mudas sob a fiação elétrica, o recuo mínimo do meio-fio e da 

galeria de águas pluviais. Mesmo assim foram encontradas irregularidades, como a 

distância mínima entre as mudas e o poste de energia elétrica, que tem algumas 

distâncias entre 3,5 a 3,8m e até um caso de 1m de distância (Figura 8). 

 

 
 Figura 8: Muda a 1m de distância do poste. 
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Todos os fatores biológicos se mostraram na área de influência direta do 

empreendimento. Um futuro aumento do fluxo de veículos na área devido a 

urbanização pode trazer conseqüências como atropelamento de animais. Pode 

ocorrer também aparecimento de vetores na área de influência indireta do 

loteamento. 

Com o cálculo de severidade dos impactos biológicos obteve-se níveis de 

gravidade entre 8 e 12, ou seja, dois se apresentaram toleráveis (aparecimento de 

vetores e mudança de paisagem) e o restante triviais.  Há dois impactos analisados 

neste tópico, a perda de cobertura vegetal nativa e perda de conexão entre 

fragmentos, que são considerados no mínimo moderados, mas como dito 

anteriormente estes ocorreram quando havia uma plantação de soja no local, não 

afetando a imagem da empresa. 

 

4.3.2 Fatores Físicos 

 

Entre os fatores físicos foram considerados: alteração do uso do solo; 

aumento do assoreamento das águas superficiais; poluição por efluentes líquidos ou 

resíduos sólidos; compactação do solo; disposição de resíduos e efluentes; erosão 

nas encostas e erosão superficial. 

Devido ao grande número de árvores plantadas, a umidade do solo e do 

ar será mantida, através da absorção da água pelas raízes e da transpiração das 

plantas. A Figura 9 exibe as espécies de árvores nativas plantadas no local, 

somando um total de 600 árvores, que são: Pata-de-Vaca; Sibipiruna; Ipê Roxo e 

Amarelo; Manacá-da-Serra; Quaresmeira e Alfeneiro. O não desmatamento no local 

e arredores evita a erosão superficial.  

 



51 

 

 
Figura 9: Espécies nativas utilizadas na arborização urbana. 

 

Como referido antes, existem três tipos de solo no empreendimento, por 

isso está dividido em três áreas, sendo a Área 3 considerada imprópria para a 

construção de casas. Na Figura 10 pode-se observar que no local há uma plantação 

de milho no momento, o aqüífero freático está muito próximo e pode ser 

contaminado com facilidade, além do solo argiloso ser excessivamente 

impermeável, contribuindo para a destruição e assoreamento do rio Tamanduazinho, 

caso seja ocupado este trecho do terreno. 

 
 Figura 10: Limite de habitação com a Área 3 (plantação de milho). 


